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RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
RECORRENTE : BRUNO FLAUZINO AMARO (PRESO)
ADVOGADO : GEBERSON GERALDO DE JESUS  - MG142182 
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EMENTA

PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO 
PREVENTIVA. DESPROPORCIONALIDADE. MEDIDAS 
CAUTELARES EM SUBSTITUIÇÃO À PRISÃO. RECURSO 
PROVIDO.

1. A validade da segregação cautelar está condicionada à 
observância, em decisão devidamente fundamentada, aos 
requisitos insertos no art. 312 do Código de Processo Penal, 
revelando-se indispensável a demonstração de em que consiste 
o periculum libertatis.

2. Na espécie, a quantidade de droga apreendida – 62g de 
cocaína e 15,15g de maconha – justifica, tão somente, a 
aplicação de medidas cautelares alternativas, revelando-se a 
prisão, in casu, medida desproporcional. 

3. Não obstante a quantidade de droga apreendida não possa ser 
considerada pequena, também não é, por outro lado, indicativa, 
por si só, da periculosidade do agente, a ponto de justificar o 
encarceramento preventivo. 

4. Assim, as particularidades do caso demonstram a suficiência, 
adequação e proporcionalidade da imposição das medidas 
menos severas previstas no art. 319, em atenção ao preceito de 
progressividade das cautelas disposto no art. 282, §§ 4º e 6º, 
todos do Código de Processo Penal, em razão da quantidade não 
expressiva de droga apreendida e do fato de o delito não ter sido 
cometido mediante emprego de violência ou grave ameaça. 

5. Recurso provido para substituir a prisão preventiva por 
medidas cautelares diversas a serem fixadas pelo Juiz singular.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por 

unanimidade, dar provimento ao recurso ordinário nos termos do voto do Sr. Ministro 
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Relator. Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 

Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

 Brasília, 04 de fevereiro de 2020 (data do julgamento).

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

Relator

Documento: 1906673 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/02/2020 Página  2 de 4



 
 

 
RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 118.514 - MG (2019/0292548-0)
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RECORRENTE : BRUNO FLAUZINO AMARO (PRESO)
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RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus com pedido de liminar 

interposto por BRUNO FLAUZINO AMARO contra acórdão do Tribunal de Justiça do 

Estado de Minas Gerais.

Consta dos autos que o recorrente foi preso em flagrante, em 

14/7/2019, pela suposta prática do delito previsto no art. 33 da Lei n. 11.343/2006 – 62g 

(sessenta de dois gramas) de cocaína e 15,15g (quinze gramas e quinze 

centigramas) de maconha – e-STJ fls. 20/21. A segregação foi, posteriormente, 

convertida em preventiva (e-STJ fls. 39/40).

Impetrado habeas corpus na origem, a ordem foi denegada em 

acórdão assim ementado (e-STJ fl. 113):

HABEAS CORPUS – TRÁFICO DE DROGAS – PRISÃO EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA – PRESENÇA DOS 
PRESSUPOSTOS ELENCADOS NOS ARTIGOS 312 E 313 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL – APLICAÇÃO DE OUTRAS 
MEDIDAS CAUTELARES – INADEQUABILIDADE – CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS – INSUFICIÊNCIA PARA OBSTAR A 
CONSTRIÇÃO CAUTELAR. 

1. Presentes os requisitos que autorizam a decretação da prisão 
preventiva do agente, não há falar-se em ilegalidade das decisões 
constritivas, porquanto a segregação cautelar se afigura 
necessária ao resguardo da ordem pública, nos termos do artigo 
312 do Código de Processo Penal, tendo em vista, sobretudo, 
gravidade concreta do evento delituoso atribuído ao paciente. 

2. O crime de tráfico de drogas, por cuja suposta autoria o paciente 
foi preso, encontra em seu preceito secundário pena privativa de 
liberdade superior a quatro anos, o que implementa o comando 

Documento: 1906673 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/02/2020 Página  3 de 4



 
 

 
normativo contido no inciso I do artigo 313 do Código de Processo 
Penal. 

3. Presentes seus pressupostos e aferida a necessidade da prisão 
preventiva, inviável a fixação de medidas cautelares diversas.

4. A presença de condições pessoais favoráveis, por si só, não é 
suficiente para inibir a custódia cautelar, uma vez demonstrada a 
necessidade de sua manutenção. 

V.V. - A gravidade abstrata do delito supostamente praticado pelo 
agente, assim como, o montante de pena a ser aplicada em 
eventual condenação, por si sós, não são fundamentos aptos a 
legitimar o decreto de prisão preventiva. - Sendo possível a 
aplicação de outras medidas cautelares, a prisão deve ser evitada. 
- A resolução 0003/2012, que transporta as regras regimentais do 
Tribunal de Justiça de Minas Gerais, determina em seu artigo 452 
que “concedida a ordem, expedir-se-á imediatamente o alvará”, 
providência a qual não pode ser obstruída pela prévia confecção 
do termo impositivo das medidas cautelares fixadas ao Paciente, 
compreensão essa que se ratifica com os termos do Ofício circular 
nº 171/2016, assinalado pela Secretaria, confeccionado por ordem 
do Excelentíssimo Senhor Desembargador Primeiro Vice-Presidente 
deste Egrégio Tribunal de Justiça d e Minas Gerais, no bojo dos 
autos de nº. 1.0000.13.065492- 4/000, determinando a 
cientificação de todos os membros que atuam nesta Instância, de 
que devem ser “expedidos os alvarás de soltura pelo próprio 
prolator da decisão concessiva de liberdade, que poderá delegar 
tão-somente o cumprimento da decisão de origem”. - Ordem 
concedida em parte.

Alega a defesa ausência de fundamentação idônea a embasar a 

segregação preventiva, ressaltando as características pessoais favoráveis do 

recorrente. Aduz, ainda, que não foram colacionados os motivos pelos quais as 

medidas cautelares diversas da prisão não seriam suficientes.

Requer, liminarmente e no mérito, a soltura do recorrente, com ou sem 

aplicação de cautelares alternativas.

Liminar deferida às e-STJ fls. 150/155, "para que o paciente possa 

aguardar em liberdade o julgamento do mérito do presente habeas corpus, se por outro 

motivo não estiver preso, ficando ressalvada a possibilidade de nova decretação da 

custódia cautelar, desde que nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, sem 

prejuízo, ainda, de imposição de medida alternativa (art. 319 do CPP), caso se revele 
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necessária" (e-STJ fl. 154).

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo improvimento do 

recurso, em parecer assim ementado (e-STJ fl. 162):

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PENAL E 
PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE 
CONCRETA DA CONDUTA. NATUREZA E QUANTIDADE DA 
DROGA APREENDIDA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CONFIGURADO.

- Parecer pelo desprovimento do recurso ordinário.

É, em síntese, o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 118.514 - MG (2019/0292548-0)
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

O objeto do presente recurso cinge-se à verificação da existência de 

fundamentação no decreto que impôs a segregação cautelar ao recorrente.

Insta consignar, preliminarmente, que a regra, em nosso ordenamento 

jurídico, é a liberdade. Assim, a prisão de natureza cautelar revela-se cabível tão 

somente quando, a par de indícios do cometimento do delito (fumus commissi delicti), 

estiver concretamente comprovada a existência do periculum libertatis, nos termos do 

art. 312 do Código de Processo Penal. 

Decorre de comando constitucional expresso que ninguém será preso 

senão por ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente (art. 5º, 

LXI). Portanto, há de se exigir que o decreto de prisão preventiva esteja sempre 

concretamente fundamentado. 

No caso, estes foram os fundamentos invocados para a conversão da 

prisão em flagrante em preventiva, in verbis (e-STJ fls. 39/40):

De acordo com o que preceitua o art. 310 do Código de Processo 
Penal, ao receber o auto de prisão em flagrante, o juiz devera 
fundamentadamente: I - relaxar a prisão ilegal; ou II - converter a 
prisão em flagrante em preventiva, quando presentes os requisites 
constantes do art. 312 deste Código, e se revelarem inadequadas 
ou insuficientes as medidas cautelares diversas da prisão; ou III - 
conceder liberdade provisória, com ou sem fiança.

Em exame ao expediente que nos foi encaminhado durante o 
plantão, e do cotejo dos elementos que subsidiam as prisões em 
flagrante, inexistem vícios na presente segregação, sendo o 
competente auto lavrado dentro dos ditames legais, não sendo 
possível desconstituí-lo peremptoriamente, razão pela qual entendo 
por bem HOMOLOGAR A PRISÃO EM FLAGRANTE.

Há indícios de autoria e materialidade, tendo em consideração a 
apreensão da droga, devidamente fracionada para venda, bem 
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assim a realização de exame toxicológico. Neste sentido, o delito 
que, a princípio, foi imputado ao agente pela autoridade policial, 
consiste em tráfico de drogas, sendo de se esclarecer que foram 
encontrados 15 papelotes grandes com cocaína em poder do 
autuado.

Registramos, por importante, que nesta oportunidade, não se 
procede a qualquer juízo de valor acerca da real conduta 
perpetrada pelo autuado, ate porque, não se trata da via judicial a 
tanto adequada.

É evidente que, com base nos elementos colhidos na investigação 
policial, o Ministério Público poderá exercitar opinio delicti, cabendo 
ao juízo, após o devido processo legal, firmar sua convicção acerca 
da imputação contida na denúncia, julgando-a total ou parcialmente 
procedente ou afastando por completo a pretensão acusatória.

Temos por certo que o flagrante, um dos meios hábeis ao início das 
investigações, se lastreia, via de regra, na opinião firmada pela 
douta autoridade policial, de modo que, observadas as 
circunstâncias em que se deu a infração penal, a conduta do 
agente seja amoldada em determinada figura típica.

Pois bem. Atenta ao expediente que aqui aportou em plantão, 
verifico que há elementos suficientes a sinalizarem, neste momento 
de cognição sumária do contexto fático, a prática de tráfico pelo 
agente, notadamente em decorrência da quantidade de droga 
apreendida e forma de armazenamento (acondicionamento em 
porções), além do modo com o que os fatos foram conhecidos pela 
autoridade policial.

Assim, esta fase primeira, inexiste elemento que faça presumir que 
a infração seja diversa daquela que se lhe imputa, até porque, 
pelas declarações das testemunhas, há razoáveis indícios da 
autoria e prova da materialidade do delito.

Nesta ordem de ideias, tomando por base a pratica da conduta 
tipificada pelo art. 33 da Lei de Drogas, destacamos, por primeiro, 
que este crime reveste-se de especial gravidade, principalmente se 
considerarmos que foi equiparado a crime hediondo pelo legislador.

Vale destacar que o autuado foi visto em pleno ato de alienação de 
drogas a usuário, além de entregar o dinheiro da venda a um 
segundo agente que não foi identificado.

Ao caso em questão, não se mostra cabível a aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão, ponderando que restam presentes 
os requisitos autorizadores da prisão preventiva, eis que o agente, 
uma vez solto, poderá novamente vir a delinquir, gerando 
intranquilidade social e afrontando a ordem pública.

Destacamos, finalmente, que o principio constitucional da não 
culpabilidade previa e compatível com as custódias cautelares, não 
impedindo a decretação da prisão antes do trânsito em julgado da 
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decisão condenatória, desde que presentes quaisquer das 
hipóteses da prisão cautelar.

A luz do exposto, com o objetivo de garantir a ordem pública, 
CONVERTO a prisão em flagrante em preventiva do autuado 
BRUNO FLAUZINO AMARO, com base nos arts. 310, inciso II e 312, 
todos do Código de Processo Penal, valendo esta decisão como 
mandado de prisão.

Ao examinar os fundamentos declinados no decisum acima transcrito, 

entendo que a fundamentação apresentada, embora demonstre o periculum libertatis, é 

insuficiente para a imposição da prisão cautelar ao recorrente.

Como é cediço, a custódia cautelar é providência extrema, que, como 

tal, somente deve ser ordenada em caráter excepcional, conforme disciplina 

expressamente o art. 282, § 6º, do Diploma Processual Penal, segundo o qual "a prisão 

preventiva será determinada quando não for cabível a sua substituição por outra medida 

cautelar (art. 319)". 

Nos dizeres de Aury Lopes Jr., "a medida alternativa somente deverá 

ser utilizada quando cabível a prisão preventiva, mas, em razão da proporcionalidade, 

houver outra restrição menos onerosa que sirva para tutelar aquela situação. [...] As 

medidas cautelares diversas da prisão devem priorizar o caráter substitutivo, ou seja, 

como alternativas à prisão cautelar, reservando a prisão preventiva como último 

instrumento a ser utilizado" (Lopes Jr., Aury. Direito Processual Penal. 10 ed. São Paulo: 

Saraiva, 2013, p. 86).

Consoante se extrai dos autos, a quantidade de droga apreendida – 

62g de cocaína e 15,15g de maconha (e-STJ fls. 20/21) – justifica, tão somente, a 

aplicação de medidas cautelares alternativas, revelando-se a prisão, in casu, medida 

desproporcional. 

Assim, entendo ser suficiente a imposição de medidas alternativas à 

prisão, com base no art. 319 do Código de Processo Penal, a fim de se garantir a 

ordem pública, a instrução criminal e a aplicação da lei penal. 

Nesse sentido:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
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DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO 
PREVENTIVA. SUBSTITUIÇÃO POR MEDIDA CAUTELAR 
ALTERNATIVA. POSSIBILIDADE. OBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO DA 
PROPORCIONALIDADE. RECURSO PROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior é firme em assinalar que a 
determinação de segregar o réu, antes de transitada em julgado a 
condenação, deve efetivar-se apenas se indicada, em dados 
concretos dos autos, a necessidade da cautela (periculum 
libertatis), à luz do disposto no art. 312 do CPP.

2. O decreto de prisão preventiva apontou o fato de os recorrentes 
haverem sido presos "com grande quantidade de cocaína (92 
pinos) [...] de modo que a prisão cautelar se mostra imprescindível 
para garantir a ordem pública".

3. As demais considerações externadas pelo Magistrado, atinentes 
à vedação legal à liberdade provisória e à necessidade da cautela 
para a aplicação da lei penal, devem ser afastadas, pois é 
imprescindível a análise dos requisitos do art. 312 do CPP nos 
casos de tráfico de entorpecentes e não foram indicados, no édito 
prisional, comportamentos dos réus tendentes a esquivarem-se da 
responsabilização penal (tentativa de fuga, obstrução de prova 
etc.).

4. Em que pese a concreta fundamentação da custódia para 
garantia da ordem pública, na miríade de providências cautelares 
previstas nos arts. 319, 320 e 321, todos do CPP, a decretação da 
prisão preventiva será, como densificação do princípio da proibição 
de excesso, a medida extrema a ser adotada, somente para 
aquelas situações em que as alternativas legais à prisão não se 
mostrarem aptas e suficientes a proteger o bem ameaçado pela 
irrestrita e plena liberdade do indiciado ou acusado.

5. Sob a influência do princípio da proporcionalidade e 
considerando que os recorrentes são primários, possuem 
ocupação lícita e residência fixa, foram surpreendidos dentro de 
veículo (condutor e passageiros) com 68,2 g de cocaína, sem 
investigações policiais prévias ou maiores sinais de que se 
dedicavam ao tráfico de drogas de forma profissional ou de que 
integrassem organização criminosa, é adequada a imposição de 
medidas cautelares diversas da prisão, para a mesma proteção da 
ordem pública (art. 319, I, II e V, do CPP).

6. Recurso ordinário provido para substituir a prisão preventiva dos 
recorrentes pelas medidas previstas no art. 319, I, II e V, sem 
prejuízo de outras medidas que o prudente arbítrio do juiz natural 
da causa indicar cabíveis e adequadas.

(RHC 83.174/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 16/05/2017, DJe 23/06/2017)
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HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
DESPROPORCIONALIDADE. SUBSTITUIÇÃO POR MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. POSSIBILIDADE. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO.

1. A prisão preventiva somente será determinada quando não for 
cabível a sua substituição por outra medida cautelar e quando 
realmente se mostre necessária e adequada às circunstâncias em 
que cometido o delito e às condições pessoais do agente. 
Inteligência do art. 282, § 6º, do Código de Processo Penal.

2. Na espécie, a segregação antecipada se mostra 
desproporcional, revelando-se devida e suficiente a imposição de 
medidas cautelares alternativas, considerando-se a primariedade 
da acusada (sem registro de envolvimento em quaisquer delitos 
anteriores, com residência fixa) e as circunstâncias do crime 
(trata-se de pequena traficante, que leva droga para o 
estabelecimento prisional do companheiro, por vinculação afetiva).

3. Ordem concedida a fim de revogar a prisão preventiva da ora 
paciente, impondo-se-lhe, em substituição, as medidas cautelares 
alternativas descritas no art. 319, I e II, do Código de Processo 
Penal (comparecimento periódico em juízo, no prazo e nas 
condições a serem fixadas pelo Juiz de origem, para informar seu 
endereço e justificar suas atividades, e proibição de frequentar 
unidade prisional para visita ao marido/companheiro, enquanto 
perdurar o processo criminal), sem prejuízo de outras medidas que 
o Juízo a quo julgar cabíveis e adequadas ao caso.

(HC 356.509/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
Rel. p/ Acórdão Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, 
julgado em 28/06/2016, DJe 03/08/2016, grifei)

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
INADMISSIBILIDADE. PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. 
GRAVIDADE ABSTRATA DO DELITO. ELEMENTARES DO TIPO 
PENAL. PACIENTE PRIMÁRIO, PORTADOR DE BONS 
ANTECEDENTES. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. REVOGAÇÃO 
DO DECRETO PRISIONAL. MEDIDAS CAUTELARES. 
NECESSIDADE E ADEQUAÇÃO. HC NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.

[...]

3. No caso, a decisão singular não apontou dados concretos, à luz 
do art. 312 do Código de Processo Penal, a respaldar a restrição 
da liberdade do paciente; somente faz referência às elementares 
do tipo penal e à gravidade abstrata do delito.

4. Condições subjetivas favoráveis, conquanto não sejam 
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garantidoras de eventual direito à soltura, merecem ser 
devidamente valoradas, quando não for demonstrada a real 
indispensabilidade da medida constritiva, máxime diante das 
peculiaridades do caso concreto, em que o acusado foi flagrado na 
posse de 21,29g de cocaína e crack, sendo adequada e 
proporcional a imposição de medidas cautelares diversas da 
prisão. Precedentes.

5. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício, para 
revogar o decreto prisional do paciente, salvo se por outro motivo 
estiver preso, substituindo a segregação preventiva por medidas 
cautelares diversas, à critério do juízo processante, sem prejuízo da 
decretação de nova prisão, desde que concretamente 
fundamentada.

(HC 380.308/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 05/04/2017, grifei)

Essas considerações analisadas em conjunto levam-me a crer ser 

desproporcional a imposição da prisão preventiva, revelando-se mais adequada a 

imposição de medidas cautelares alternativas, em observância à regra de 

progressividade das restrições pessoais, disposta no art. 282, §§ 4º e 6º, do Código de 

Processo Penal, ao determinar, expressa e cumulativamente, que apenas em último 

caso será decretada a custódia preventiva e ainda quando não for cabível sua 

substituição por outra cautelar menos gravosa.

Na espécie, insta salientar que o Magistrado que conduz o feito em 

primeiro grau, por estar próximo aos fatos, possui maiores condições de decidir quais 

medidas são adequadas ao recorrente.

Ante o exposto, dou provimento ao recurso para substituir a prisão 

preventiva de BRUNO FLAUZINO AMARO por outras medidas cautelares constantes do 

art. 319 do Código de Processo Penal a serem definidas pelo Juízo local.

É como voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator 
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RECORRENTE : BRUNO FLAUZINO AMARO (PRESO)
ADVOGADO : GEBERSON GERALDO DE JESUS  - MG142182 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso ordinário, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Nefi 
Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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